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ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO - AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO
ADMINISTRATIVO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER -
CONCURSO  PÚBLICO  -  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA - APELAÇÃO - RECEBIMENTO DO
RECURSO APENAS NO EFEITO  DEVOLUTIVO -
IRRESIGNAÇÃO  DO  AGRAVANTE  -
RECEBIMENTO  DO  RECURSO  EM  AMBOS  OS
EFEITOS  -  CAUSA  DE  CONFIRMAÇÃO  DE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  JÁ  ANULADA  POR
ESTE  TRIBUNAL  -  POSSIBILIDADE  DE  LESÃO
GRAVE E DE DIFÍCIL  REPARAÇÃO,  NA FORMA
DISPOSTA  NO  ART.  558,  §  ÚNICO,  DO  CPC  -
CABIMENTO  DE  ATRIBUIÇÃO  DO  EFEITO
SUSPENSIVO  AO  RECURSO  DE  APELAÇÃO  -
REFORMA  DA  INTERLOCUTÓRIA  -
PRECEDENTES  DO  STJ  -  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO DO AGRAVO - INTELIGÊNCIA DO
ART. 557, § 1º - A, DO CPC. -  IRRESIGNAÇÃO -
RETRATAÇÃO REQUERIDA - IMPOSSIBILIDADE -
INEXISTÊNCIA  DE  ARGUMENTO  CAPAZ  DE
MODIFICAR O ENTENDIMENTO ADOTADO PELA
RELATORIA  -  PRECEDENTES  -  MANUTENÇÃO
DO  DECISUM OBJURGADO  -  AGRAVO
CONHECIDO - DESPROVIMENTO.

- Ao relator é facultado negar seguimento ao recurso
quando  se  afigurar  manifestamente  inadmissível,
improcedente  ou  prejudicado,  ou  a  pretensão
deduzida  se  confrontar  com  súmula  ou
jurisprudência  predominante  do respectivo  tribunal,
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do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de  Superior
Tribunal  de  Justiça;  ou  provê-lo  quando,  ao
contrário,  a  decisão  recorrida  estiver  em
confronto  com  súmula  ou  jurisprudência
dominante  daqueles  tribunais  superiores.
Circunstâncias nas quais se impõem a manutenção
do decisum.

-  Inexistindo  motivos  para  retratação,  nega-se
provimento ao Agravo Interno interposto em face de
decisão monocrática que deu provimento ao recurso
de apelação.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo interno, nos termos
do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 213.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto por NADJA GISLAYNE
LEITE  CARDOSO  BARBOSA, insurgindo-se  contra  decisão  monocrática
desta relatoria que deu provimento ao Agravo de Instrumento interposto pelo
MUNICÍPIO DE BORBOREMA em face  de  si,  motivo  pelo  qual,  requer  o
provimento  do Agravo Interno  para que seja exercido pelo nobre Relator o
Juízo de Retratação apto a conferir o devido seguimento do recurso. 

Pediu  a reconsideração/reforma da Decisão Monocrática nos
exatos termos finais: 

“Ante o exposto, e com esteio no Art. 557 do Código de
Processo  Civil  e  Art.  284  da  Resolução  40/96  –
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba  ,  requer  o  PROVIMENTO  DO  PRESENTE
RECURSO, a fim de que, reformando-se totalmente a R.
Decisão  do  Ilustre  Relator,  seja  indeferido  o  efeito
suspensivo  ao  recurso  de  agravo  de  instrumento
interposto de não recebimento  de recurso de apelação
com  esse  efeito  pelo  Juízo  da  Comarca  de  Serraria,
atribuindo-lhe  efeito  exclusivamente  devolutivo  e
determinando,  por  conseguinte  a  reintegração  imediata
da agravada,  nos termos da sentença aos quadros da
Administração Municipal de Borborema. [...]”. 

É o breve relato.
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VOTO

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de
retratação, tampouco de provimento do agravo interno.

 Não  vejo  motivos  plausíveis  para  reconsiderar  a  decisão
proferida, nem da possibilidade de modificar o meu convencimento quantos
aos fatos analisados em data pretérita.

Ao relator é facultado negar seguimento ao recurso quando se
afigurar  manifestamente  inadmissível,  improcedente  ou  prejudicado,  ou  a
pretensão deduzida se confrontar com súmula ou jurisprudência predominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Superior Tribunal
de Justiça; ou  PROVÊ-LO quando, ao contrário, a decisão recorrida estiver
em confronto  com súmula  ou  jurisprudência  dominante  daqueles  tribunais
superiores.

Ademais,  os  argumentos  trazidos,  no  presente  recurso,  em
nada  modificam  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  porquanto  não
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido.

Na decisão monocrática proferida com amparo no art. 557, §
1º-A1,do CPC, fundamentei, in verbis:

“[...].  Cuida-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão
interlocutória  proferida  pelo  MM. Juiz  de  Direito  da  Vara  Única da
Comarca  de  Serraria,  que,  ao  receber  o  recurso  de  apelação  do
réu/agravante,  interposto  contra  decisão  que  julgou  procedente  o
pedido da autora, ora agravada, o fez apenas no efeito devolutivo. 

Pretende o agravante a reforma da decisão interlocutória, a fim de se
atribuir,  também,  o  efeito  suspensivo  ao  recurso  apelatório,  por
entender ser inaplicável ao caso, o art. 5201, VII, do CPC, uma vez
que  a  sentença,  equivocadamente,  confirmou  uma antecipação  de
tutela concedida pelo juízo a quo, mas, posteriormente cassada por
este Tribunal.

A  meu  ver,  a  decisão  interlocutória  merece  reforma,  basicamente,
pelos mesmos motivos expostos na decisão que fora deferido o efeito
ativo pleiteado pelo agravante.

De acordo com o art. 520 do Código de Processo Civil, o recurso de
apelação cível será recebido, via de regra, nos efeitos devolutivo e
suspensivo.  Será  admitido  apenas  no  seu  efeito  devolutivo,
entretanto, se a sentença confirmar decisão que antecipou os efeitos
da  tutela  jurisdicional,  conforme  o  art.  520,  inc.  VII,  do  aludido
Diploma.

Todavia, entendem os Tribunais pátrios que "após a edição da Lei nº
9.139/95, o artigo 558, § único2, do Código de Processo Civil passou
a permitir a atribuição de efeito suspensivo mesmo nas hipóteses do
precitado artigo 520, desde que, relevante a fundamentação, possa o

1 Art.  557,  §  1º  –  A,  CPC.  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o  relator  poderá  dar
provimento ao recurso
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cumprimento  da  decisão  representar  lesão  grave  e  de  difícil
reparação" (REsp n. 195442/PR, rel. Min. Francisco Falcão, 1ª Turma,
DJ 10.04.2006).

Eis o teor da prescrição do parágrafo único do art. 558 do Código de
Processo Civil: 

Art.  558.  O  relator  poderá,  a  requerimento  do
agravante,  nos  casos  de  prisão  civil,  adjudicação,
remição de bens, levantamento de dinheiro sem caução
idônea  e  em  outros  casos  dos  quais  possa  resultar
lesão grave e de difícil  reparação,  sendo relevante  a
fundamentação, suspender o cumprimento da decisão
até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara. 

Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto neste artigo as
hipóteses do art. 520.

Nesse sentido,  já decidiu o Superior Tribunal  de Justiça no Agravo
Regimental  no  Agravo  de  Instrumento  n.  1282574/SP,  relator  Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva,Terceira Turma, DJe de 18.12.2012:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
ADMISIBILIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. ANTECIPAÇÃO
DE TUTELA DEFERIDA NA SENTENÇA. APELAÇÃO
RECEBIDA  NO  DUPLO  EFEITO.  POSSIBILIDADE.
REVERSÃO  DO  JULGADO.  INVIABILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ.

[...]

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,
"excepcionalmente  é  possível  a  concessão  de  efeito
suspensivo à apelação contra sentença que confirmar a
antecipação dos efeitos da tutela, desde que a decisão
recorrida  seja  capaz  de  gerar  lesão  grave  de  difícil
reparação,  ex  vi  do  artigo  558,  parágrafo  único,  do
Código  de  Processo  Civil"  (REsp  nº  791.515/GO,
Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 16/8/2007).

[...]

4. Agravo regimental não provido. (sem grifo no original)

Sem destoar do precedente, delimitou, em casos similares, a Corte
Catarinense:

AGRAVO,  POR INSTRUMENTO,  DA DECISÃO QUE
RECEBE  A  APELAÇÃO  APENAS  NO  EFEITO
DEVOLUTIVO  EM  RAZÃO  DA  RATIFICAÇÃO  DA
ANTECIPAÇÃO  DA  TUTELA  OUTORGADA.  LESÃO
GRAVE OU DE DIFICIL REPARAÇÃO E RELEVÂNCIA
DA  FUNDAMENTAÇÃO  QUE  SE  FAZEM
PRESENTES.  HIPÓTESE  EXCETUADA  PELA
NORMA. ART.  558,  PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
Embora o recurso de apelação, nas hipóteses em que a
antecipação  dos  efeitos  da  tutela  seja  concedida  ou
confirmada na sentença de mérito,  deva ser recebido
apenas no efeito devolutivo (art. 520, VII,  do CPC), o
Julgador,  em hipóteses  excepcionais,  poderá  atribuir-
lhe o efeito suspensivo desde que presentes o fumus
boni juris (relevância da fundamentação) e o periculum
in  mora  (possibilidade  de  lesão  grave  e  de  difícil
reparação),  na  forma disposta  no parágrafo  único  do
art.  558  do  CPC.  Agravo  de  Instrumento  n.
2013.001342-3,  de  Blumenau,  relator  Des.  Gilberto
Gomes de Oliveira,  Segunda Câmara de Direito Civil,
julgado em 11.07.2013;

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SENTENÇA  QUE
CONFIRMOU  A  ANTECIPAÇÃO  DA  TUTELA.
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RECURSO  DE  APELAÇÃO  RECEBIDO  NO  DUPLO
EFEITO.  POSSIBILIDADE.  EXEGESE  DO  ART.  558
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  DECISÃO
MANTIDA.  RECURSO  CONHECIDO  MAS  NÃO
PROVIDO.  "Embora  o  recurso  de  apelação,  nas
hipóteses em que a antecipação dos efeitos da tutela
seja concedida ou confirmada na sentença de mérito,
deva ser recebido apenas no efeito devolutivo (art. 520,
inciso VII, do CPC, em casos excepcionais, o julgador
poderá,  a pedido do agravante,  atribuir-lhe também o
efeito suspensivo, como lhe autoriza o parágrafo único
do  art.  558,  do  Estatuto  Processual,  desde  que
presentes  o  fumus  boni  juris  (relevância  da
fundamentação) e o periculum in mora (possibilidade de
lesão grave e de difícil reparação)." (AI n. 2007.025986-
2, Rel. Des. Jaime Ramos, DJ de 20-8-2009).

Diante  desses  contornos,  resta  perquirir  se,  na  espécie  vertente,
restou  demonstrada  (a)  a  relevância  da  fundamentação  e  (b)  a
possibilidade de ocorrência de lesão grave e de difícil reparação.

A  importância  e  urgência  da  lide  revela-se  na  medida  em  que  a
decisão repercute em favor da parte agravada, diante da possibilidade
de sua nomeação, posse e o exercício do cargo a que se submeteu
no certame,  ocasionando,  por  conseguinte,  o  comprometimento  do
orçamento municipal em decorrência das obrigações financeiras que,
mensalmente, a Administração terá que honrar. 

Observa-se que, ante ao comprovado risco de dano irreparável e de
perigo  na  demora,  este  relator  concedeu,  às  fls.  170/174,  o  efeito
suspensivo buscado pelo agravante.

Como dito nas razões que levaram ao deferimento da liminar,  pelo
que  se  depreende  dos  autos,  o  agravante,  objetivando  cumprir  o
disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, principalmente no que se
refere ao limite orçamentário de gastos com pessoal,  utilizou-se do
poder de auto tutela administrativa para anular os atos de nomeação
ocorridos no semestre final da gestão anterior.

Nas  razões  recursais,  assegura  o  Município  de  Borborema  ser
inaplicável, ao caso, o art. 520, VII do CPC, vez que a sentença a quo
confirmou  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  anteriormente
concedida no juízo de primeiro grau, porém, devida e oportunamente
cassada por este E. Tribunal. Impossível, portanto, do ponto de vista
lógico  e  jurídico  de  o  Magistrado  a  quo  confirmar  em  sede  de
cognição final uma decisão interlocutória revogada. 

Ao verificar as cópias do Agravo de Instrumento n° 999.2013.000.328-
1  (fls.  121/127),  interposto  contra  a  decisão  que  deferiu  a  tutela
antecipatória pelo juízo a quo, observa-se que, malgrado tenha sido
determinada a suspensão dos seus efeitos pelo então Relator, o Juiz
Convocado Dr. Ricardo Vital de Almeida, ocorreu a alegada cassação
da  liminar  exarada  no  primeiro  grau,  porém,  não  observada  pelo
Magistrado ao prolatar a sentença de fls. 131/135.

Com efeito, constatando-se que houve decisão antecipatória de tutela
cassada por esta Corte, mas, mesmo assim confirmada na sentença
de primeiro  grau,  não há de  prevalecer  a  decisão atacada,  a  qual
recebeu o apelo do agravante apenas no seu efeito devolutivo.

Assim, em que pesem os argumentos do Magistrado na sentença a
quo, entendo que a regra do art. 520, VII do Código de Processo Civil
Brasileiro,  não pode ser aplicada no caso em comento,  devendo o
recurso de apelação ser recebido em ambos os efeitos.

Nesse sentido, corrobora o STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS  DE TERCEIRO.
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EFEITOS  DA  APELAÇÃO.  DEVOLUTIVO  E
SUSPENSIVO.  IMPROVIMENTO.  I.  Apelação
interposta contra sentença proferida em embargos de
terceiro  deve  ser  recebida  em  seu  duplo  efeito.  II.
Agravo regimental  a que se nega provimento.  (STJ -
AgRg no REsp: 1177145 RJ 2010/0014933-2, Relator:
Ministro  ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR,  Data  de
Julgamento: 17/02/2011, T4 - QUARTA TURMA, Data
de Publicação: DJe 01/03/2011) (grifei).

"PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.
EFEITOS DA APELAÇÃO. A apelação interposta contra
sentença proferida  em sede de embargos de terceiro
deve  ser  recebida  em  seu  duplo  efeito.  Agravo
regimental não provido."

(3ª  Turma,  AgRg  no  AG  643.347⁄SP,  Rel.  Min.  Ari
Pargendler, unânime, DJ de 20.11.2008).(grifei).

Não destoa a jurisprudência de nossos Tribunais:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  Contra  decisão  que
recebeu o recurso de apelação apenas no seu efeito
devolutivo – Embargos de terceiro – Não se aplica a
regra do disposto no art. 520, V, do CPC – O recurso
deve  ser  recebido  em ambos  os  efeitos  –  Provido  o
recurso,  nos  termos  do  acórdão.  (TACSP  –  AI
1.289.065-6 – São Paulo – 3ª C. – Rel. Juiz Yoshiaki
Ichihara – J. 14.12.2004) JCPC.520 JCPC.520.V

-  A  apelação  interposta  contra  sentença  que  julga
embargos  de  terceiro  deve  ser  recebida  nos  efeitos
devolutivo e suspensivo, não se aplicando, à hipótese,
o CPC art.520, V (RJTJRS 115/299)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EMBARGOS  DE
TERCEIRO. EFEITOS DO RECURSO DE APELAÇÃO.
Ao recurso  de apelação  interposto  contra  a sentença
que julga embargos de terceiro atribui-se o duplo efeito,
por  não  enquadrar  a  hipótese  dentre  as  exceções
arroladas nos incisos do art. 520 do CPC. Precedentes
do STJ e deste Tribunal de Justiça. PROVIMENTO DO
RECURSO  DE  PLANO.  (Agravo  de  Instrumento  Nº
70045738614, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado
em 20/10/2011) (TJ-RS - AI: 70045738614 RS , Relator:
Paulo  Sérgio  Scarparo,  Data  de  Julgamento:
20/10/2011,  Décima  Sexta  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 25/10/2011)(grifei)

EMBARGOS DE TERCEIRO.  PEDIDO INACOLHIDO.
INSURGÊNCIA DA VENCIDA. APELAÇÃO RECEBIDA
SOMENTE  NO  EFEITO  DEVOLUTIVO.  ERRONIA.
HIPÓTESE NÃO PREVISTA DENTRE AS EXCEÇÕES
DO ART. 520 DO CPC. PRECEDENTES DA CORTE E
DO STJ. EFEITO SUSPENSIVO QUE, PORÉM, NÃO
REAVIVENTA  A  DECISÃO  LIMINAR,  NEM
TAMPOUCO  ALCANÇA  PRONUNCIAMENTOS
EXARADOS EM OUTROS PROCESSOS.  RECURSO
PROVIDO.  Na  conformidade  do  art.  520,  caput,  do
Código  de  Processo  Civil,  a  apelação  interposta  em
face da sentença que rejeita o pedido em embargos de
terceiro  deve  ser  admitida  nos  efeitos  devolutivo  e
suspensivo.  (TJ-SC  -  AG:  20120618172  SC
2012.061817-2 (Acórdão), Relator: Eládio Torret Rocha,
Data  de  Julgamento:  27/02/2013,  Quarta  Câmara  de
Direito Civil Julgado)(grifei).

Respalda tal convicção o parecer Ministerial ofertado nesta Instância,
em passagem que ora reproduzo:

“[...]  Pois  bem.  Inegável  o  error  in  procedendo  do  r.
Órgão de origem, que, ao confirmar a tutela antecipada,
não  atentou  para  o  fato  de  a  mesma  ter  sido
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anteriormente  revogada,  por  esta  Egrégia  Corte  de
Justiça, Veja-se: 

[…] julgo procedente o pedido para manter
a tutela antecipada anteriormente deferida
e determinar […] sob pena de aplicação de
multa diária no  valor  de  R$ 100,00 (cem
reais) […]. (Sentença – fls. 131/135).

Intime-se a parte promovida para no prazo
de  24  (vinte  e  quatro)  horas  cumprir  a
tutela antecipada, mantida na sentença […]
(Decisão que recebe a apelação – fl. 159).

Ato contínuo, confirmada a tutela antecipada por
sentença, o douto juiz recebe o apelo apenas no
efeito devolutivo, o que habilita a interposição do
gravo de instrumento, a teor do art. 520 do CPC.
Assim:

Recebo a apelação no seu efeito  apenas
devolutivo, em razão da tutela antecipada
mantida na sentença. (fl. 159). 

Observe,  ainda,  não  se  cuidar  de  hipótese  de
nova concessão de tutela antecipatória,  mas de
ratificação desta, quando, por equívoco, não nota
o juízo a quo a perda da eficácia, em razão do
decisum anterior – fls. 121/127.

[…].

Dessarte,  constatado  o  equívoco,  deve  ser
atribuído  o  efeito  suspensivo  ao  recurso  de
apelação. 

Por  tais  razões,  pugna  o  Ministério  Público
Estadual, por sua Procuradoria de Justiça Cível,
seja provido o recurso”.

Diante desses contornos,  por  vislumbrar  que à decisão impugnada
não se aplica a regra do Art. 520, VII, do CPC e, por outro lado, que
esta decisão representa, no caso concreto, potencial de lesão grave
ao recorrente, entendo que o efeito suspensivo deva ser atribuído ao
recurso de apelação do agravante, conforme lhe autoriza o Art. 558 do
estatuto processual, pois, conforme dito na decisão de fls. 170/174, na
medida em que o juízo a quo deixou de receber a apelação do ora
agravante  em  seu  efeito  suspensivo,  possibilita  à  agravada,  sua
nomeação,  posse  e  o  exercício  do  cargo  a  que  se  submeteu  no
certame,  ocasionando,  por  conseguinte,  o  comprometimento  do
orçamento municipal em decorrência das obrigações financeiras que,
mensalmente, a Administração terá que honrar. 

Por fim, ressalte-se que, sem extrapolar o juízo perfunctório, próprio
do  agravo  de  instrumento,  mostram-se  presentes  os  elementos
imprescindíveis  à  confirmação  do  efeito  suspensivo  concedido
anteriormente, conferindo-se ao recurso de apelação interposto pelo
ora agravante, o almejado efeito suspensivo.

 DISPOSITIVO

Ante o exposto, forte no § único do artigo 558 e no § 1º-A do artigo
557, ambos do CPC, dou provimento ao recurso, o que faço de forma
monocrática, vez que a decisão recorrida está em manifesto confronto
com jurisprudência dominante do STJ.

Comunique-se,  com urgência,  ao  Juízo  a  quo  acerca  da  presente
decisão. Publique-se. Intimem-se”.
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Portanto, a  decisão  monocrática  aplicou  a  justa  medida do 
direito, e o agravo interno não merece provimento.

DISPOSITIVO

À vista do esposado, esvaziado o presente agravo interno de
argumentos  plausíveis,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO,  mantendo
incólume a decisão internamente agravada.

                                                        É como voto.

  Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), o
Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles, Juiz Convocado para substituir a Exma.
Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes, o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Villar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

              DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                                                                               RELATOR
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